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	RELATOR(A) 
	:
	JUIZ FEDERAL MURILO FERNANDES DE ALMEIDA

	APELANTE
	:
	INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

	PROCURADOR
	:
	PROCURADORIA REGIONAL FEDERAL DA 1ª REGIÃO

	APELADO
	:
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	ADVOGADO
	:
	MG00040238 - GERALDO ALVES MACHADO E OUTRO(A)

	REMETENTE
	:
	JUIZO FEDERAL DA 5A VARA - MG


E M E N T A
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. PROCESSUAL CIVIL. REEXAME DA CAUSA. IMPOSSIBILIDADE. MERO INCONFORMISMO.
1. Nos termos do Art. 1.022, do CPC/2015, os embargos de declaração se destinam a desfazer uma obscuridade, afastar contradição ou suprimir omissão, ou ainda corrigir eventual erro material.
2.  O acórdão não contém qualquer vício corrigível por meio de embargos. A decisão é clara no ponto questionado, consistente no enquadramento do tempo especial pela categoria profissional.
3. Em ralação ao trabalho laborado até 28 de abril/1995 é possível o enquadramento de tempo como especial pela categoria profissional de eletricista, independentemente de comprovação da exposição a agentes nocivos.
4. Embargos desprovidos.
A C Ó R D Ã O
Decide a Câmara Regional Previdenciária, à unanimidade, negar provimento aos embargos de declaração do INSS, nos termos do voto do Relator.
1ª Câmara Regional Previdenciária De Minas Gerais do TRF da 1ª Região, 3 de maio de 2021.
JUIZ FEDERAL MURILO FERNANDES DE ALMEIDA
RELATOR CONVOCADO
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